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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 148/2012

RELATÓRIO

De autoria de diversos vereadores, o presente projeto acrescenta o inciso XXXIV ao artigo 71 da Lei nº 7.485, de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina, e dá outras providências.

A justificativa dos autores é a que segue:

“O presente projeto de lei tem por finalidade acrescentar um inciso ao artigo 71 da Lei nº 7.485, de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

Esse dispositivo é aquele que torna facultativo o recuo nas edificações.

A proposta visa regularizar a situação da Igreja Evangélica Assembleia de Deus,  localizada no Conjunto Habitacional Semíramis de Barros Braga.

E assim procedemos atendendo a solicitação de representantes da Assembleia de Deus conforme se vê da correspondência anexa.

Essa Igreja vem prestando relevantes serviços ao Município na área religiosa e de assistência social conforme se vê da documentação anexa.”

O projeto foi encaminhado ao CMC, não tendo recebido manifestação.
Esta Assessoria indicou a emissão de parecer prévio no seguinte sentido: 

“A matéria deveria ser submetida ao CMC, em atendimento ao disposto no art. 61, inciso VIII, do PDPML. Todavia, ocorre que o mandato dos conselheiros dos CMC já encerrou-se e não foi prorrogado nem foram nomeados novos conselheiros, uma vez que não havia sido realizada a conferência a que se refere o § 1º do art. 62 do PDPML.

Entrementes, temos notícia de que a referida conferência já foi realizada e que falta apenas a edição de decreto, pelo senhor Prefeito, indicando os novos conselheiros (ver ofício anexo oriundo do IPPUL).

Em face do exposto e considerando que a matéria necessita de uma análise técnica, indicamos:

a) que a matéria seja reencaminhada ao CMC; e

b) o encaminhamento da matéria para análise e parecer e, se for o caso, apresentação de sugestões, ao IPPUL.”

O referido parecer foi retirado de pauta definitivamente.

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

Trata-se de matéria de iniciativa concorrente entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo. Esse é o entendimento do STF, senão vejamos:

“Recurso extraordinário. Ação direta de inconstitucionalidade contra lei municipal, dispondo sobre matéria tida como tema contemplado no art. 30, VIII, da Constituição Federal, da competência dos Municípios. 2. Inexiste norma que confira a Chefe do Poder Executivo municipal a exclusividade de iniciativa relativamente à matéria objeto do diploma legal impugnado. Matéria de competência concorrente. Inexistência de invasão da esfera de atribuições do Executivo municipal. 3. Recurso extraordinário não conhecido.” (RE 218110/SP, Rel. Min. Néri da Silveira, j. em 02/04/2002).

O fundamento constitucional e legal para a presente propositura encontram-se no artigo 30, VIII, da CF, que concede ao Município autonomia para promover, no que lhe couber, o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano, e no artigo 5º, XIII, d LOM que, repetindo idêntico preceito, atribui ao Município competência para estabelecer normas de edificação, de loteamento, de arruamento e de zoneamento urbano, bem como as limitações urbanísticas convenientes à ordenação de seu território.

Aplicam-se à matéria as seguintes disposições da Lei nº 10.637, de 24 de dezembro de 2008, que institui as diretrizes do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina – PDPML e dá outras providências:

“Art. 61. São atribuições do Conselho Municipal da Cidade:

...

VIII – emitir parecer sobre projetos de lei de interesse da política urbana e regulamentações, antes do seu encaminhamento á Câmara Municipal;

...

Art. 65. ...

...

§ 9º São atribuições do Comitê Municipal de Planejamento Urbano:

I – examinar, emitir pareceres e sugerir propostas relacionadas à política e à legislação urbana;

...

§ 10. O prazo para emissão de parecer de que tratam os incisos I e III deste artigo é de trinta dias contados do recebimento da proposição.

Conclusões:
1. trata-se de matéria de interesse local e afeta à competência legiferante do Município (art. 30, I, da CF);

2. trata-se de matéria cuja iniciativa é concorrente entre o Executivo e o Legislativo; e

3. não foi atendido o requisito que determina a análise da matéria pelo CMC.

Ademais, entendemos que matérias dessa natureza afrontam o princípio da isonomia, uma vez que para alguns exige-se o cumprimento da lei, enquanto outros são premiados com leis regularizatórias.

A aprovação de projetos dessa natureza serve de incentivo aos munícipes para o descumprimento da legislação urbanística, uma vez que obras são edificadas contrariando a legislação vigente e depois simplesmente faz-se, por meio de lei, a regularização dessas obras, sem qualquer penalidade para seus infratores e, provavelmente, com prejuízos estéticos e de ordem urbana incalculáveis para o Município.

Oportuno registrar que desde a entrada em vigor da Lei nº 7485/98 até a presente data já foram efetuadas por esta Casa dezenove regularizações dessa natureza.

Ademais, esta Assessoria entende que, se for o caso, a alteração deve ser feita dentro do projeto de lei nº 398/2010, em trâmite nesta Casa, mais especificamente no seu art. 241, pelo que manifestamo-nos pela desaprovação do presente projeto e, se for o caso, sua inserção, na forma de emenda, ao referido projeto de lei nº 398/2010.

Londrina, 3 de julho de 2012.

VOTO DA COMISSÃO

Projeto de Lei 148/2012

 Esta Comissão em que pese o parecer da Assessoria Jurídica ,  manifesta-se FAVORAVELMENTE à tramitação do projeto com apresentação da emenda nº 1 ao projeto. Haja vista que mais de dezenove regularização da mesma natureza foram aprovadas ,por esta casa.

SALA DAS SESSÕES,   03 de Julho de 2012.
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